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(tribunal singular), n.º 320/01.7PANZR, pendente neste Tribunal
contra o arguido José Carvalho Gomes, filho de Manuel Gomes e de
Ana Lopes de Carvalho, natural de França, de nacionalidade fran-
cesa, nascido em 16 de Fevereiro de 1969, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 14016105, com domicílio na Rua Almeida Garrett,
34, 3.º, direito, 4700 Braga, por se encontrar acusado da prática de
um crime de injúria, previsto e punido pelo artigo 181.º do Código
Penal, praticado em 18 de Agosto de 2001, foi o mesmo declarado
contumaz, em 30 de Janeiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

24 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Joana Tenreiro Cruz. —
A Oficial de Justiça, Ana Luísa Oliveira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso n.º 2810/2006 — AP

O Dr. Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras,
faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 1308/
02.6PCOER, pendente neste Tribunal contra o arguido João Rui
Marques Carvalho, filho de João Joaquim da Conceição Vieira de
Carvalho e de Ana Maria Marques Simões de Carvalho, natural de
Almada, de nacionalidade portuguesa, nascido em 24 de Março de 1981,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12347985, com domicílio
na Quinta de Santo António, Bloco 5, 1.º, esquerdo, Laranjeiro, por
se encontrar acusado da prática de um crime de falsificação de do-
cumento, previsto e punido pelo artigo 204.º do Código Penal, prati-
cado em 22 de Outubro de 2002 e um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em 22 de
Outubro de 2002, por despacho de 12 de Janeiro de 2006, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por caducidade.

27 de Maio de 2006. — O Juíza de Direito, Mário Pinto Amaral. —
A Oficial de Justiça, Ana Rodrigues.

Aviso n.º 2811/2006 — AP

O Dr. Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 198/02.3GFOER,
pendente neste Tribunal contra a arguida Maria José Marques da Fon-
seca, filha de Fernando Abrantes da Fonseca e de Orlanda Gonçalves
Marques da Fonseca, natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, nascida em 3 de Abril de 1974, solteira, titular do bilhete de
identidade n.º 10379366, com domicílio na Rua da Barraca, 73, 7.º,
esquerdo, Cacém, por se encontrar acusado da prática de um crime de
exploração ilícita de jogo, artigo 108.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 422/
89, de 2 de Dezembro, com referência aos artigos 1.º, 3.º e 4.º, n.º 1,
alínea g), do mesmo diploma legal, praticado em 20 de Junho de 2002,
foi o mesmo declarado contumaz, em 25 de Maio de 2006, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal.

27 de Maio de 2006. — O Juíza de Direito, Mário Pinto Amaral. —
A Oficial de Justiça, Ana Rodrigues.

Aviso n.º 2812/2006 — AP

O Dr. Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 350/01.9PBOER,
pendente neste Tribunal contra a arguida Rita Andreia Pereira Jesus
Garcia, filha de João Manuel Marques de Jesus e de Maria da Ascen-
são Fernandes Pereira, natural de São Salvador, Ílhavo, nascida em
20 de Novembro de 1976, casada, titular do bilhete de identidade
n.º 10888017, com domicílio na Rua dos Anjos, 12, 1.º, direito, Pen-
são Tondela, Quarto 24, Lisboa, por se encontrar acusado da prática
de um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, em 26 de Maio
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

30 de Maio de 2006. — O Juíza de Direito, Mário Pinto Amaral. —
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Alves Martins.

Aviso n.º 2813/2006 — AP

O Dr. Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 940/00.7PEOER,
pendente neste Tribunal contra o arguido Daniel Ciocan, filho de Ioan
e de Vasilica, de nacionalidade romena, nascido em 24 de Dezembro
de 1967, casado, titular do passaporte n.º 03445898, com domicílio
na Rua Marquês de Pombal, 70, 4.º, direito, Rinchoa, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de furto qualificado (em super-
mercado), praticado em 5 de Setembro de 2000, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 8 de Fevereiro de 2006, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

10 de Junho de 2006. — O Juíza de Direito, Mário Pinto Amaral. —
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Alves Martins.

Aviso n.º 2814/2006 — AP

O Dr. Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 8728/
00.9TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Pepe Alberto,
filho de Pepe Mauro e de Luppi Molmanna, natural de Itália, de na-
cionalidade italiana, titular do passaporte n.º P-782771s, com domi-
cílio na Via 2 de Agosto 1980, 19, 40019 São Ágata Bolognese, Itá-
lia, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 8 de Ja-
neiro de 2000, por despacho de 9 de Junho de 2006, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal, por despenalização.

13 de Junho de 2006. — O Juíza de Direito, Mário Pinto Amaral. —
A Oficial de Justiça, Ana Rodrigues.


